
 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONTADOR 
 

1. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 60 questões numeradas de 01 a 60, 
dispostas da seguinte maneira: 
A) Questões de número 01 a 10, relativas à área de LÍNGUA PORTUGUESA. 
B) Questões de número 11 a 20, relativas à área DE LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL. 
C) Questões de número 21 a 30, relativas à área de CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
D) Questões de número 31 a 60, relativas à área de CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS. 
 

2. Confira se as quantidades e a ordem das questões do seu CADERNO DE 
QUESTÕES estão de acordo com as instruções anteriores, caso o caderno esteja 
incompleto, tenha defeito ou apresente qualquer divergência, comunique ao 
aplicador da sala, IMEDIATAMENTE, para que ele tome as providências 
cabíveis. 
3. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 04 opções. Apenas 
uma responde corretamente à questão. 
4. O tempo disponível para a prova objetiva e discursiva é de 5 (CINCO) HORAS. 
5. Reserve os últimos trinta minutos para preencher o CARTÃO RESPOSTA. 
6. Quando terminar as provas, acene para chamar o aplicador e entregue-lhe este 
CADERNO DE QUESTÕES, CARTÃO RESPOSTA e FOLHA DE REDAÇÃO. 
7. Você poderá deixar o local de provas levando o CADERNO DE QUESTÕES. 
somente após decorridas 2 (DUAS) HORAS do início da aplicação. 
8. Somente poderão sair para ir ao banheiro ou deixar o local de provas APÓS 
1(UMA) HORA. (Exceto Candidatos Que Tenha Incontinência Urinária, Ou 
Candidata Gestante) 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto para responder às questões de 1 a 5. 
Em seu sentido tradicional, a cidadania expressa um 
conjunto de direitos e de deveres que permite aos cidadãos 
e cidadãs o direito de participar da vida política e da vida 
pública, podendo votar e serem votados, participando 
ativamente na elaboração das leis e do exercício de funções 
públicas, por exemplo. Hoje, no entanto, o significado da 
cidadania assume contornos mais amplos, que extrapolam 
o sentido de apenas atender às necessidades políticas e 
sociais, e assume como objetivo a busca por condições que 
garantam uma vida digna às pessoas. 
Entender a cidadania a partir da redução do ser humano às 
suas relações sociais e políticas não é coerente com a 
multidimensionalidade que nos caracteriza e com a 
complexidade das relações que cada um e todas as pessoas 
estabelecem com o mundo à sua volta. Deve-se buscar 
compreender a cidadania também sob outras perspectivas, 
por exemplo, considerando a importância que o 
desenvolvimento de condições físicas, psíquicas, 
cognitivas, ideológicas, científicas e culturais exerce na 
conquista de uma vida digna e saudável para todas as 
pessoas. 
Uma questão a ser apontada é que atualmente as crianças 
e os adolescentes vão à escola para aprender as ciências, a 
língua, a matemática, a história, a física, a geografia, as 
artes, e apenas isso. Não existe o objetivo explícito de 
formação ética e moral das futuras gerações. Entendemos 
que a escola, enquanto instituição pública criada pela 
sociedade para educar as futuras gerações, deve se 
preocupar também com a construção da cidadania, nos 
moldes que atualmente a entendemos. Se os pressupostos 
atuais da cidadania têm como base a garantia de uma vida 
digna e a participação na vida política e pública para todos 
os seres humanos e não apenas para uma pequena parcela 
da população, essa escola deve ser democrática, inclusiva 
e de qualidade, para todas as crianças e adolescentes. Para 
isso, deve promover, na teoria e na prática, as condições 
mínimas para que tais objetivos sejam alcançados na 
sociedade. 
Ulisses F. Araújo 
Em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2192-
livro-etica-e-cidadania-pdf&Itemid=30192 

 

QUESTÃO 1 
Considerando a leitura do texto, sobre a cidadania, o autor 
afirma que: 
A) A cidadania se resume, atualmente, na defesa do 

cidadão de participar da vida política e social. 
B) Aprender as ciências, a língua, a matemática, a 

história, a física, a geografia, as artes são pertinentes 
conhecimentos ligados à cidadania. 

C) A cidadania envolve inúmeros aspetos ligados à 
conquista de uma vida digna e saudável para todas as 
pessoas. 

D) Toda escola, em seus modelos de ensino, priorizam a 
cidadania como matéria básica. 

 

QUESTÃO 2 
O texto relata que não existe o objetivo explícito de 
formação ética e moral das futuras gerações, ou seja, não 
existe objetivo: 
A) enredado de formação ética e moral das futuras 

gerações. 
B) indubitável de formação ética e moral das futuras 

gerações. 
C) implícito de formação ética e moral das futuras 

gerações. 
D) inexplicável de formação ética e moral das futuras 

gerações. 
 

QUESTÃO 3 
Releia o trecho: 
“Para isso, deve promover, na teoria e na prática, as 
condições mínimas para que tais objetivos sejam 
alcançados na sociedade.” 
O trecho apontado faz referência: 
A) À escola. 
B) À cidadania. 
C) Aos estudantes. 
D) Ao ensino. 

 

QUESTÃO 4 
Analise o trecho, a seguir: 
“Se os pressupostos atuais da cidadania têm como base a 
garantia de uma vida digna e a participação na vida política 
e pública para todos os seres humanos (...)” 
O modo como o verbo foi aplicado, na oração, está correto, 
também, em: 
A) Esse fórum têm como papel essencial articular os 

diversos segmentos da comunidade escolar para que 
se disponham a atuar no desenvolvimento de ações 
mobilizadoras. 

B) Ele pode ser claramente percebido quando se têm 
uma atitude crítica e atenta para a compreensão da 
realidade. 

C) O Projeto de Direitos Humanos nas Escolas têm 
insistido na busca de formas de intervenção na 
organização escolar. 

D) Esses dois termos, ética e moral, têm significados 
próximos e, em geral, referem-se ao conjunto de 
princípios ou padrões de conduta que regulam as 
relações dos seres humanos com o mundo em que 
vivem. 

 

QUESTÃO 5 
Releia o trecho, a seguir: 
“Entender a cidadania a partir da redução do ser humano 
às suas relações sociais e políticas não é coerente com a 
multidimensionalidade (...)” 
O modo como a crase é utilizada, na oração, segue uma 
regra. Indique, entre as alternativas, onde a mesma é 
aplicada: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2192-livro-etica-e-cidadania-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2192-livro-etica-e-cidadania-pdf&Itemid=30192


   

 

A) Ao contrário, à medida que certas divergências 
afloravam, ficava mais claro que a independência 
dessas duas instâncias. 

B) Ficou patente, ao longo das discussões, a apreensão 
da perspectiva de uma educação vinculada à 
democracia e aos direitos humanos. 

C) O conflito torna-se, portanto, a matéria-prima à nossa 
constituição psíquica, cognitiva, afetiva, ideológica e 
social. 

D) A leitura analógica que essas obras permitem – por 
oposição à analítica exigida pelas primeiras – parece 
ter uma capacidade muito maior de promover a 
identificação com valores. 

 

QUESTÃO 6 
Assinale a alternativa em que a palavra destacada foi 
empregada em estrito desacordo com seu significado no 
padrão culto da língua: 
A) O corregedor preferiu não incidir no mesmo equívoco 

procedimental verificado na correição pretérita. 
B) O gestor público optou por prescrever o 

comportamento ético exigido no manual de conduta 
dos fiscais. 

C) O servidor solicitou a dispensa formal porque alegou 
infligir as normas vigentes da repartição pública. 

D) Diante do impasse administrativo, o procurador 
resolveu diferir o exame do mérito para a sessão 
seguinte. 

 

QUESTÃO 7 
Analise as frases abaixo e identifique aquela em que o QUE 
exerce a função de conjunção integrante — introduzindo 
uma oração subordinada substantiva: 
A) O livro que comprei ontem estava em promoção na 

livraria do centro. 
B) Foi tão intensa a chuva que as ruas ficaram 

completamente alagadas. 
C) Todos sabiam que a reunião seria cancelada por falta 

de quórum. 
D) Há mais problemas no projeto que o gerente imagina 

poder resolver. 
 

QUESTÃO 8 
Leia as frases abaixo e assinale a alternativa em que o OU 
exerce valor de equivalência ou explicação — e não de 
alternância ou exclusão entre os termos: 
A) Você prefere café ou chá com o seu café da manhã 

hoje? 
B) Chegue cedo ou perderá o início da apresentação do 

novo projeto. 
C) Estudem com atenção ou não conseguirão aprovação 

na prova final. 
D) O pediatra ou médico de crianças atendeu todos os 

pacientes da fila. 
 

QUESTÃO 9 
Considere o período: 

"Embora a digitalização integral dos processos tributários 
municipais tenha reduzido em 40% o tempo médio de 
tramitação das impugnações de IPTU, o índice de recursos 
com efeito suspensivo deferidos pela Junta de Recursos 
Fiscais permaneceu estável ao longo de 2025." 
Com base exclusivamente nas informações textuais do 
excerto, é correto afirmar que: 
A) A celeridade processual conquistada eliminou as 

decisões favoráveis aos contribuintes recorrentes. 
B) A estabilidade das decisões concessivas de efeito 

suspensivo ocorreu paralelamente ao encurtamento 
do rito processual. 

C) O aumento da arrecadação tributária municipal foi 
consequência direta da modernização eletrônica dos 
autos. 

D) O tempo de tramitação dos litígios caiu quase pela 
metade em função da rejeição liminar de impugnações 
protelatórias. 

 

QUESTÃO 10 
Considere a seguinte assertiva veiculada em circular 
interna de uma autarquia: 
"A partir deste exercício orçamentário, a liberação de 
diárias de viagem passará a exigir comprovação 
documental prévia da economicidade da rota pelo setor 
solicitante." 
A construção sintático-semântica do trecho carrega como 
pressuposto inegável que, até o exercício anterior: 
A) As diárias de viagem eram concedidas sem a exigência 

formal e antecipada de demonstração documental do 
menor custo de trajeto. 

B) Todos os pedidos de deslocamento encaminhados 
com valores excessivos eram indeferidos de pronto 
pela administração. 

C) O custeio das viagens intermunicipais de servidores 
decorria unicamente do rateio financeiro entre os 
participantes da comitiva. 

D) O setor solicitante já realizava a comprovação 
documental prévia da economicidade da rota de 
forma espontânea. 

 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 

QUESTÃO 11 
De acordo com o art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
prazo para interposição de recurso ordinário em face do 
julgamento das propostas ou do ato de 
habilitação/inabilitação de licitante é de: 
A) 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
B) 5 (cinco) dias úteis, admitida dilação para 10 dias 

corridos em obras de engenharia. 
C) 8 (oito) dias corridos, contados da disponibilização no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 
D) 15 (quinze) dias úteis, com efeito suspensivo 

automático e irrestrito sobre todas as fases. 
 
 



   

 

QUESTÃO 12 
Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI), 
a informação considerada imprescindível à segurança da 
sociedade ou do Estado classificada no grau secreto vigora 
pelo prazo máximo de: 
A) 25 (vinte e cinco) anos. 
B) 15 (quinze) anos. 
C) 10 (dez) anos. 
D) 5 (cinco) anos. 

 

QUESTÃO 13 
Conforme as definições do art. 5º da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), a pessoa natural ou jurídica 
indicada pelo controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre a instituição, os titulares e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é o: 
A) Suboperador de dados estruturados. 
B) Encarregado (Data Protection Officer). 
C) Auditor independente de conformidade. 
D) Custodiante setorial de segurança da informação. 

 

QUESTÃO 14 
Nos termos do art. 23 da Lei nº 8.429/1992 (com alterações 
da Lei nº 14.230/2021), a ação destinada a levar a efeito as 
sanções por ato de improbidade administrativa prescreve 
em: 
A) 5 (cinco) anos, contados exclusivamente do término 

do mandato eletivo, do cargo em comissão ou da 
função de confiança. 

B) 4 (quatro) anos, contados da instauração formal do 
inquérito civil perante o Ministério Público. 

C) 8 (oito) anos, contados a partir da data da ocorrência 
do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia 
em que cessou a permanência. 

D) 10 (dez) anos, ressalvada a imprescritibilidade 
absoluta de qualquer ação que apure violação a 
princípios administrativos. 

 

QUESTÃO 15 
Nos termos do art. 71 da Constituição Federal de 1988, o 
controle externo a cargo do Poder Legislativo é exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas. Diante de 
irregularidade insanável ou ilegalidade constatada em 
despesa pública, compete diretamente à Corte de Contas: 
A) Determinar prazo para que o órgão adote as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei 
e, se não atendido, sustar a execução do ato 
impugnado. 

B) Declarar a perda do mandato eletivo do Chefe do 
Poder Executivo ordenador de despesa após rejeição 
de contas de governo. 

C) Revogar, de ofício e em caráter definitivo, o contrato 
administrativo e determinar a imediata realização de 
nova licitação. 

D) Decretar, por decisão autônoma e sumária de seu 
plenário, a quebra de sigilo telefônico dos 
responsáveis pelas contas julgadas irregulares. 

QUESTÃO 16 
A respeito da disciplina constitucional do sistema de 
controle interno (art. 74 da CF/88) e de sua articulação com 
o controle externo, assinale a afirmativa correta: 
A) O controle interno é privativo do Poder Executivo, 

sendo vedada a criação de órgãos setoriais de controle 
interno no âmbito do Poder Judiciário. 

B) A legitimidade para denunciar irregularidades perante 
o Tribunal de Contas restringe-se exclusivamente aos 
membros do Ministério Público de Contas. 

C) As decisões do controle interno possuem força 
vinculante e eficácia executiva imediata sobre o 
julgamento técnico proferido pelo Tribunal de Contas. 

D) Os responsáveis pelo controle interno que tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
competente, sob pena de responsabilidade solidária. 

 

QUESTÃO 17 
Pelo Estatuto dos Servidores Públicos de São Miguel do 
Guaporé, os registros de advertência e suspensão serão 
cancelados, respectivamente, após: 
A) Um e dois anos. 
B) Dois e quatro anos. 
C) Três e cinco anos. 
D) Cinco e oito anos. 

 

QUESTÃO 18 
No Plano de Cargos e Salários da Câmara, os percentuais 
previstos para progressão em categoria e progressão em 
classe correspondem, respectivamente, a: 
A) 3% e 2%. 
B) 3% e 5%. 
C) 5% e 10%. 
D) 2% e 3%. 

 

QUESTÃO 19 
Em conformidade com as regras gerais sobre o processo 
legislativo e a competência da Câmara Municipal expressas 
na Lei Orgânica do Município de São Miguel do 
Guaporé/RO, as emendas à referida Lei Orgânica serão 
promulgadas pela(o): 
A) Prefeito Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
B) Comissão Permanente de Constituição, Justiça e 

Redação. 
C) Procurador-Geral do Município, após homologação 

judicial. 
D) Mesa Diretora da Câmara Municipal, com o respectivo 

número de ordem. 
 

QUESTÃO 20 
Conforme o Regimento Interno da Câmara de São Miguel 
do Guaporé, as três Comissões Permanentes são 
compostas, cada uma, por: 
A) Dois membros. 
B) Três membros. 
C) Quatro membros. 



   

 

D) Cinco membros. 
 

CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇAO PÚBLICA 

QUESTÃO 21 
Dos crimes contra a administração pública, define-se como 
concussão: 
A) Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da 

estabelecida em lei. 
B) Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que 

tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou 
inutilizá-lo, total ou parcialmente. 

C) Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de 
informações ou programa de informática sem 
autorização ou solicitação de autoridade competente. 

D) Exigir, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida. 

 

QUESTÃO 22 
Com a vigência da Lei nº 14.230/2021, a caracterização de 
improbidade administrativa por ofensa aos princípios da 
administração pública (art. 11 da LIA) passou a exigir que a 
conduta: 
A) Amolde-se estritamente às hipóteses taxativas 

(numerus clausus) expressamente previstas nos 
incisos do respectivo artigo. 

B) Seja enquadrada em cláusula geral aberta por analogia 
judicial, bastando a constatação de mera culpa 
funcional grave. 

C) Dispense a demonstração de lesividade relevante ao 
bem jurídico tutelado pelo Estado. 

D) Gere enriquecimento patrimonial ilícito direto para o 
agente público infrator. 

 

QUESTÃO 23 
A respeito do regime da tutela de urgência de 
indisponibilidade de bens disciplinado no art. 16 da Lei nº 
8.429/1992, com as alterações da Lei nº 14.230/2021, 
assinale a afirmativa correta: 
A) A indisponibilidade recai de forma automática e 

presumida (periculum in mora presumido), sem 
necessidade de prova de risco de dilapidação. 

B) O deferimento da medida prescinde da demonstração 
de perigo de dano irreparável ou de risco ao resultado 
útil do processo. 

C) A indisponibilidade pode alcançar bens da pessoa 
jurídica que não participou do ato e não auferiu 
qualquer benefício financeiro. 

D) O pedido de indisponibilidade exige a demonstração, 
no caso concreto, de perigo de dano irreparável ou de 
risco ao resultado útil do processo, vedada a 
presunção de dilapidação. 

 

QUESTÃO 24 
Conforme o art. 4º da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), em caso de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, a 
responsabilidade da pessoa jurídica: 
A) Extingue-se integralmente em relação às obrigações 

pecuniárias decorrentes de atos ilícitos pretéritos da 
sociedade incorporada. 

B) Converte-se em responsabilidade estritamente 
subjetiva com ônus exclusivo de prova transferido 
para a Administração Pública lesada. 

C) Subsiste, limitando-se a responsabilidade dos 
sucessores, nos casos de fusão e incorporação, até o 
limite do patrimônio transferido, quanto ao 
pagamento de multa e reparação integral do dano. 

D) Transfere-se integralmente com incidência ilimitada 
de novas sanções de perdimento de bens além do 
patrimônio transferido. 

 

QUESTÃO 25 
Nos termos do art. 16 da Lei Anticorrupção, a celebração 
de acordo de leniência pela autoridade administrativa 
competente com a pessoa jurídica colaboradora pressupõe 
a observância de requisitos legais cumulativos, dentre os 
quais figura: 
A) A exigência de que a pessoa jurídica admita a conduta 

sem a obrigação de cessar seu envolvimento na 
infração apurada. 

B) A comprovação de que a empresa foi a primeira a 
manifestar interesse em cooperar para a apuração do 
ato lesivo específico, quando tal circunstância for 
relevante. 

C) A dispensa irrestrita do ressarcimento da totalidade 
do dano causado ao erário público. 

D) A homologação prévia e indispensável pelo Tribunal 
de Contas respectivo sob pena de nulidade absoluta 
do termo. 

 

QUESTÃO 26 
No peculato culposo, a reparação do dano realizada após 
sentença irrecorrível produz qual efeito: 
A) Extingue a punibilidade. 
B) Reduz metade da pena. 
C) Exclui a culpabilidade. 
D) Afasta a reincidência. 

 

QUESTÃO 27 
O agente exige vantagem indevida antes de assumir a 
função pública, mas em razão dela. Conforme o Código 
Penal, configura-se: 
A) Prevaricação. 
B) Corrupção ativa. 
C) Concussão. 
D) Advocacia administrativa. 

 

QUESTÃO 28 
O funcionário, cedendo à influência de terceiro, deixa de 
praticar ato de ofício com infração de dever funcional. A 
conduta caracteriza: 
 



   

 

A) Peculato culposo. 
B) Condescendência criminosa. 
C) Corrupção passiva simples. 
D) Corrupção passiva privilegiada. 

 

QUESTÃO 29 
Para efeitos penais, equipara-se a funcionário público 
quem trabalha para empresa contratada pela 
Administração para executar: 
A) Atividade administrativa típica. 
B) Atividade econômica privada. 
C) Serviço comercial autônomo. 
D) Empreendimento industrial comum. 

 

QUESTÃO 30 
Dos crimes contra a administração pública, excesso de 
exação é caracterizado por: 
A) Se o funcionário exige tributo ou contribuição social 

que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando 
devido, emprega na cobrança meio vexatório ou 
gravoso, que a lei não autoriza. 

B) Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor 
ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, 
de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, 
em proveito próprio ou alheio. 

C) Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção 
de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente 
dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos 
de dados da Administração Pública com o fim de obter 
vantagem indevida para si ou para outrem ou para 
causar dano. 

D) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, 
para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 31 
O Art. 70 da Constituição Federal descreve que a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à _____, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder. 
Assinale a alternativa que preenche, corretamente, a 
lacuna do texto: 
A) transparência, eficiência, eficácia e efetividade.  
B) planejamento, execução, controle e avaliação.  
C) legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncia de receitas. 
D) responsabilidade fiscal, equilíbrio orçamentário e 

gestão de recursos. 
 

QUESTÃO 32 
O Art. 12º da Lei Complementar 101/2000 define que as 
previsões de receita observarão as normas técnicas e 
legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, 
da variação do índice de preços, do crescimento econômico 

ou de qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos 
últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da: 
A) análise de impacto ambiental e social.  
B) revisão anual obrigatória das metas fiscais. 
C) metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
D) estimativa de arrecadação por região geográfica.  

 

QUESTÃO 33 
A Lei Complementar 101/2000, em seu Art. 7º, descreve 
que o resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a 
constituição ou reversão de reservas, constitui receita do 
Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil 
subsequente à: 
A) aprovação dos balanços semestrais. 
B) publicação do relatório de gestão fiscal.  
C) homologação do orçamento anual.  
D) divulgação da arrecadação tributária. 

 

QUESTÃO 34 
A Lei 14133/2021, aponta no Art. 78. os procedimentos 
auxiliares das licitações e das contratações. Não se 
enquadra nesse rol: 
A) pré-qualificação. 
B) termo de referência. 
C) sistema de registro de preços. 
D) procedimento de manifestação de interesse. 

 

QUESTÃO 35 
A Lei 14133/2021 define que o projeto executivo é o 
conjunto de: 
A) especificações técnicas para a aquisição de materiais. 
B) diretrizes gerais para a elaboração do orçamento 

público.  
C) estudos preliminares para a viabilidade técnica e 

econômica.  
D) elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra. 
 

QUESTÃO 36 
Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 4.320/1964, a 
discriminação da despesa na Lei de Orçamento far-se-á, no 
mínimo, por: 
A) funções e subfunções de governo.  
B) elementos de despesa.  
C) categorias económicas e fontes de recursos. 
D) programas e ações orçamentárias. 
 

QUESTÃO 37 
As receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 
agropecuária, industrial e de serviços, são classificadas pela 
Lei 4320/64 como: 
A) Receitas correntes. 
B) Receitas de capital.  
C) Receitas extraordinárias.  
D) Receitas orçamentárias. 



   

 

QUESTÃO 38 
As que se destinem a empresas públicas ou privadas de 
caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril são 
classificadas pela Lei 4320/64 como subvenções: 
A) Sociais.  
B) Econômicas. 
C) Assistenciais.  
D) Educacionais. 

 

QUESTÃO 39 
Conforme as diretrizes conceituais do MCASP aplicáveis aos 
procedimentos contábeis patrimoniais, a aquisição de 
material de consumo para estoque, com pagamento 
financiado a prazo, gera no patrimônio do ente público 
uma: 
A) Variação Patrimonial Diminutiva (VPD) efetiva no 

momento da liquidação da despesa orçamentária. 
B) Variação Patrimonial Aumentativa (VPA) decorrente 

do acréscimo de ativos realizáveis a curto prazo. 
C) Variação patrimonial qualitativa, caracterizada pela 

permuta entre elementos patrimoniais sem alteração 
imediata do valor líquido do patrimônio. 

D) Variação patrimonial quantitativa mista com 
reconhecimento imediato de despesa financeira de 
competência diferida. 

 

QUESTÃO 40 
No âmbito da estrutura de classes do Plano de Contas 
Aplicado ao Setor Público (PCASP), os lançamentos 
contábeis destinados a registrar os atos potenciais que 
possam vir a afetar o patrimônio público (como garantias 
prestadas e contratos de execução continuada assinados) 
processam-se exclusivamente nas classes: 
A) 1 (Ativo) e 2 (Passivo e Patrimônio Líquido). 
B) 3 (Variações Patrimoniais Diminutivas) e 4 (Variações 

Patrimoniais Aumentativas). 
C) 5 (Orçamento Aprovado) e 6 (Execução do 

Orçamento). 
D) 7 (Controles Devedores) e 8 (Controles Credores). 

 

QUESTÃO 41 
Em relação à estrutura e ao fechamento do Balanço 
Financeiro disciplinado pela Lei nº 4.320/1964 e detalhado 
pelo MCASP, o pagamento efetuado no exercício corrente 
de restos a pagar inscritos em exercícios pretéritos deve 
figurar formalmente como: 
A) Despesa orçamentária corrente do exercício na coluna 

dos dispêndios. 
B) Pagamento extraorçamentário na coluna dos 

dispêndios. 
C) Dedução direta da receita orçamentária de capital na 

coluna dos ingressos. 
D) Inscrição de exigibilidade contingente no passivo a 

descoberto. 
 

QUESTÃO 42 

Conforme a Parte II, item 11.5, do MCASP – 11ª edição, 
quanto à depreciação de ativo temporariamente ocioso: 
A) sua apropriação fica suspensa. 
B) ela não cessa, admitindo-se VPD nula no método das 

unidades produzidas se não houver produção. 
C) seu saldo é transferido para perdas por 

desvalorização. 
D) ela cessa até a retomada do potencial de serviços. 

 

QUESTÃO 43 
Segundo a Parte II, item 5.2.1, do MCASP – 11ª edição, os 
estoques mantidos para distribuição gratuita devem ser 
mensurados pelo menor valor entre: 
A) custo histórico e valor justo. 
B) valor realizável líquido e valor justo. 
C) custo histórico e custo corrente de reposição. 
D) custo médio ponderado e valor realizável líquido. 

 

QUESTÃO 44 
De acordo com a Parte IV, item 3.5.1, do MCASP – 11ª 
edição, a regra de integridade dos lançamentos no PCASP 
corresponde à seguinte associação: 
A) classes 1 a 4: patrimonial; 5 e 6: orçamentária; 7 e 8: 

controle. 
B) classes 1 e 2: patrimonial; 3 a 6: orçamentária; 7 e 8: 

controle. 
C) classes 1 a 4: patrimonial; 5 a 7: orçamentária; 8: 

controle. 
D) classes 1 e 2: patrimonial; 3 e 4: resultado; 5 a 8: 

controle. 
 

QUESTÃO 45 
O Referencial Básico de Governança Pública do TCU — 3ª 
edição, 2020 —, estrutura a governança em três 
mecanismos interdependentes: liderança, estratégia e 
controle. O mecanismo de controle que engloba os 
processos de gestão de riscos, controle interno, auditoria 
interna e transparência — sendo o mecanismo pelo qual a 
organização assegura que os resultados pretendidos pela 
liderança e pela estratégia sejam alcançados e os desvios 
corrigidos —, é denominado: 
A) Liderança pelo conjunto de práticas da alta 

administração para direcionar e supervisionar a 
organização. 

B) Controle pelo conjunto de processos que asseguram a 
conformidade e o atingimento dos objetivos 
organizacionais. 

C) Estratégia pelo alinhamento entre os objetivos de 
longo prazo e os recursos disponíveis da organização. 

D) Accountability pelo dever de prestação de contas dos 
resultados à sociedade e aos órgãos de controle. 

 

QUESTÃO 46 
A gestão de riscos no setor público é regulamentada pela 
IN Conjunta MP/CGU nº 1/2016 e orientada pelo COSO-
ERM 2017. O processo de gestão de riscos denominado 
tratamento do risco — quarta etapa do ciclo de 



   

 

gerenciamento —, oferece quatro respostas possíveis ao 
risco identificado e avaliado. A resposta ao risco que 
consiste em eliminar a atividade ou processo que origina o 
risco — aceitando não obter o benefício associado à 
atividade —, sendo indicada quando o risco residual supera 
o apetite ao risco mesmo após a aplicação de controles, é 
denominada: 
A) Mitigação pelo fortalecimento dos controles para 

redução da probabilidade ou do impacto do risco. 
B) Transferência pelo repasse do ônus financeiro do risco 

a terceiro — como seguro ou contrato. 
C) Aceitação pelo reconhecimento do risco sem ação 

adicional por estar dentro do apetite definido. 
D) Evitar o risco pela eliminação da atividade que origina 

o risco para afastar sua possibilidade. 
 

QUESTÃO 47 
O controle social é mecanismo de accountability societal 
pelo qual os cidadãos e a sociedade civil monitoram, 
avaliam e demandam responsabilização dos gestores 
públicos. O instrumento de controle social criado pela Lei 
nº 9.755/1998 — e fortalecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal e pela LAI —, que exige a 
divulgação das contas públicas municipais em sítio 
eletrônico de livre acesso para consulta pela população, 
sendo operacionalizado pelo TCU como portal de 
transparência das contas dos municípios brasileiros, é 
denominado: 
A) Portal da Transparência Federal pelo acesso às 

despesas e receitas do governo federal. 
B) SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

pelo envio de dados ao STN. 
C) Contas Públicas — sítio criado pela Lei nº 9.755/1998 

para divulgação das contas municipais pelo TCU. 
D) SIOPE pelo monitoramento dos gastos em educação e 

saúde pelos municípios ao FNDE. 
 

QUESTÃO 48 
Os papéis de trabalho são o conjunto de documentos e 
registros que evidenciam os procedimentos aplicados, as 
evidências obtidas e as conclusões do auditor durante o 
trabalho de auditoria. O atributo dos papéis de trabalho 
denominado suficiência — previsto nas NBASP e no IPPF do 
IIA —, que determina o padrão mínimo de documentação 
exigido para suportar as constatações e as conclusões do 
relatório de auditoria, é satisfeito quando os papéis: 
A) Cobrem todos os itens do universo auditável sem 

utilização de amostragem estatística. 
B) São revisados e assinados pelo coordenador e pelo 

supervisor antes da emissão do relatório preliminar. 
C) Reproduzem integralmente os documentos originais 

fornecidos pelo auditado sem resumos ou sínteses. 
D) Contêm evidências em quantidade e qualidade 

bastante para que um auditor experiente e sem 
envolvimento prévio chegue às mesmas conclusões. 

 

QUESTÃO 49 

A auditoria operacional avalia a economicidade, a 
eficiência, a eficácia e a efetividade das ações 
governamentais — sendo distinta da auditoria de 
conformidade pela natureza do objeto avaliado. A 
característica que diferencia metodologicamente a 
auditoria operacional da auditoria de conformidade — 
quanto ao critério de avaliação utilizado pelo auditor para 
formular os achados —, é que a auditoria operacional: 
A) Utiliza critérios de desempenho — metas, benchmarks 

e boas práticas —, para avaliar a qualidade dos 
resultados da gestão. 

B) Verifica a exatidão e a fidedignidade das 
demonstrações contábeis em relação aos princípios 
contábeis aplicados. 

C) Examina a legalidade dos contratos e convênios 
celebrados pela unidade gestora no período auditado. 

D) Avalia a aderência dos atos e documentos às normas 
legais e regulamentares aplicáveis ao objeto auditado. 

 

QUESTÃO 50 
A amostragem em auditoria governamental pode ser 
probabilística — com base estatística —, ou não 
probabilística — por julgamento profissional. O método de 
amostragem estatística denominado amostragem por 
unidade monetária — MUS —, que seleciona as unidades 
de amostragem proporcionalmente ao valor monetário de 
cada item —, apresenta como vantagem em relação à 
amostragem aleatória simples para auditoria de saldos 
contábeis a: 
A) Simplificação do cálculo do tamanho da amostra pela 

distribuição uniforme dos itens selecionados. 
B) Maior probabilidade de seleção dos itens de maior 

valor — concentrando o esforço de auditoria nos itens 
de maior materialidade. 

C) Eliminação do risco de amostragem pela cobertura de 
todos os itens acima do valor de materialidade. 

D) Independência em relação à distribuição dos erros na 
população pelo método de seleção sistemática. 

 

QUESTÃO 51 
Conforme o documento “Matriz de Saldos Contábeis: 
Regras Gerais”, do SICONFI, a periodicidade das matrizes 
corresponde a: 
A) mensal para ambas as matrizes. 
B) mensal para a agregada e anual para a de 

encerramento. 
C) trimestral para a agregada e anual para a de 

encerramento. 
D) bimestral para a agregada e semestral para a de 

encerramento. 
 

QUESTÃO 52 
Nos termos dos arts. 51, II, e 84, XXIV, da Constituição 
Federal, não apresentadas pelo Presidente da República as 
contas anuais em até sessenta dias da abertura da sessão 
legislativa, competirá tomá-las: 
A) à Comissão Mista de Orçamento. 



   

 

B) ao Tribunal de Contas da União. 
C) à Câmara dos Deputados. 
D) ao Congresso Nacional. 

 

QUESTÃO 53 
Considerando o art. 70, parágrafo único, da Constituição 
Federal e o item 4(a) da NBC PG 01, a assinatura do 
contador público nas demonstrações contábeis: 
A) transfere-lhe o dever primário de prestar contas. 
B) limita sua responsabilidade à escrituração formal. 
C) torna solidária sua responsabilidade por todos os atos 

de gestão. 
D) atribui-lhe responsabilidade técnica, sem afastar o 

dever de prestar contas do gestor dos recursos. 
 

QUESTÃO 54 
Nos termos da NBC TSP 03 (Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes), assinale o tratamento 
contabilístico correto a ser dispensado pela entidade do 
setor público diante de um ativo contingente cuja entrada 
de benefícios económicos futuros ou potencial de serviços 
seja considerada provável, mas não praticamente certa: 
A) Reconhecimento obrigatório no ativo não circulante, 

em contrapartida a Variação Patrimonial Aumentativa 
(VPA).  

B) Reconhecimento no ativo circulante com constituição 
simultânea de provisão redutora de 100% do seu valor.  

C) Divulgação em notas explicativas, sendo vedado o seu 
reconhecimento no Balanço Patrimonial.  

D) Desconsideração integral, ficando a entidade 
dispensada inclusive de qualquer evidenciação em 
notas explicativas.  

 

QUESTÃO 55 
Conforme a NBC TSP 07 (Ativo Imobilizado), a respeito dos 
critérios de depreciação de bens públicos, a depreciação de 
um item do ativo imobilizado deve: 
A) Iniciar-se quando o bem for efetivamente pago ao 

fornecedor e cessar quando o bem for totalmente 
amortizado. 

B) Iniciar-se quando o item estiver disponível para uso no 
local e nas condições necessárias para funcionar, e 
cessar quando o ativo for desreconhecido ou 
classificado como mantido para venda. 

C) Cessar compulsoriamente durante os períodos em que 
o bem permanecer ocioso ou for retirado 
temporariamente de operação ativa. 

D) Ser calculada exclusivamente pelo método linear de 
quotas constantes, sendo expressamente vedados 
métodos de unidades produzidas no setor público. 

 

QUESTÃO 56 
De acordo com a NBC TSP 12 (Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), os recebimentos de caixa decorrentes de impostos, 
taxas e transferências intergovernamentais correntes, bem 
como os pagamentos a fornecedores de bens e serviços e a 

servidores públicos, classificam-se precipuamente como 
fluxos de caixa das atividades: 
A) Operacionais. 
B) De investimento. 
C) De financiamento. 
D) Orçamentárias residuais. 

 

QUESTÃO 57 
Conforme a Lei Complementar 101/2000, o limite de 
despesa com pessoal para Estados e Municípios é de: 
A) 50% da RCL. 
B) 60% da RCL. 
C) 70% da RCL. 
D) 80% da RCL. 

 

QUESTÃO 58 
De acordo com a Lei Complementar 101/2000, o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) deve ser 
publicado com periodicidade: 
A) Mensal. 
B) Bimestral. 
C) Trimestral. 
D) Quadrimestral. 

 

QUESTÃO 59 
Conforme a Lei 4.320/64, o exercício financeiro coincide 
com: 
A) O ano civil. 
B) O ano fiscal. 
C) O período letivo. 
D) O biênio contábil. 

 

QUESTÃO 60 
Na análise económica da tributação, a incidência de um 
imposto específico sobre as vendas de um determinado 
bem quando a procura de mercado é inelástica (|𝜀| < 1) 
em relação à oferta resulta em: 
A) transferência da maior parcela da carga tributária 

para os consumidores, acompanhada de elevação do 
preço de equilíbrio e redução da quantidade 
transacionada. 

B) absorção integral do encargo tributário pelos 
produtores, mantendo inalterado o preço final pago 
pelo consumidor. 

C) repartição estritamente idêntica do ónus tributário 
entre produtores e consumidores, 
independentemente da elasticidade da oferta. 

D) ausência de variação no preço de equilíbrio de 
mercado, resultando apenas em quebra drástica na 
margem de lucro do produtor. 

 
 


